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    Como usar o livro?


  




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:




  1o Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.




  Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.




  2o Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3o Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4o Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5o Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6o Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7o Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.




  8o Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9o Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.




  10o Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11o Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12o Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.




  13o Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14o Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia e Renan Carvalho




  Coordenadores




  

    Prefácio


  




  Informar, negociar, representar. As três funções clássicas da diplomacia, a que muitos aspiram como exercício profissional. Este livro tem como objetivo servir de aporte bibliográfico especializado aos que ora se preparam para exercer essas funções na carreira diplomática. Não é simples encontrar material especializado para um concurso tão complexo. O Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata é provavelmente o mais específico do país, e dificilmente, as referências utilizadas em outros concursos poderiam ser empregadas integralmente na preparação para a diplomacia. A jurisprudência da famigerada “Banca Cespe” não é exatamente a mesma da “Banca CACD”.




  Mas o amigo Renan Flumian, a quem agradeço o convite para assinar em coautoria o capítulo de direito internacional, conseguiu reunir, nesta obra, alguns dos profissionais mais experientes em suas respectivas áreas, e que melhor conhecem o concurso. O livro apresenta, a um só tempo, profundidade acadêmica e rigor analítico aplicado à prova de admissão à diplomacia. Estou seguro de que o leitor encontrará, nas páginas deste livro, valioso aporte especializado para seus estudos.




  Os caminhos que levam às cadeiras do Instituto Rio Branco são muitas vezes árduos, demorados e solitários. As novas gerações de diplomatas enfrentaram, com raras exceções, os dessabores da reprovação. E todos lidaram, de uma forma ou de outra, com as dificuldades da preparação; com a necessidade de conciliar estudo e trabalho; estudo e família; estudo e vida pessoal – porque os companheiros, as companheiras, os pais e os amigos, no mais das vezes se preparam junto com o candidato. Cada um à sua maneira, cada um com sua história de vida, com seus dramas pessoais, enfrenta os desafios dos estudos.




  Determinação. Palavra-chave para os que ora se preparam. Não pensem que será fácil ou necessariamente rápido. Mas tampouco pensem que é impossível ou que está fora de seu alcance. Brilhantismo intelectual nunca foi requisito indispensável para a aprovação. Determinação e foco sim. Uma vez que você tenha um objetivo, persiga-o até que você o alcance.




  Com foco e constância de esforço, o leitor chegará à aprovação; e haverá de perceber que o caminho terá sido árduo, mas também terá sido agradável. Amizades que durarão uma vida, e por vezes relacionamentos, terão sido construídos durante a preparação. Uma experiência profissional, de grande valia no Ministério, terá sido adquirida. Mestrados terão sido defendidos; filhos terão nascidos; e, cada um à sua maneira, cada um em seu sotaque, comemorará a aprovação.




  Ao fim, será apenas o começo.




  O ingresso na carreira, o início das atividades na Secretaria de Estado, em Brasília, o exercício das funções no exterior e as décadas de atividade diplomática pela frente fazem os anos de preparação parecerem uma breve etapa. Árdua, mas gratificante. Fundamentalmente, o início das atividades diplomáticas traz a convicção de que valeu a pena. E de que a chave era, de fato, a determinação.




  Com a certeza de que o esforço de vocês valerá a pena, e com o desejo de encontrá-los em breve, desejo a todos boa leitura e bons estudos.




  Pedro Sloboda




  Diplomata e Professor de Direito Internacional.




  

    3. Política Internacional




    Priscilla Negreiros e Guilherme Casarões*


  




  A prova de Política Internacional é uma das mais importantes do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD), tanto por introduzir aos(às) candidato(as) temáticas que estarão no dia-a-dia da profissão de diplomata, quanto pelo peso quantitativo na nota final que é dedicado a esta matéria. Até o ano de 2022, a prova objetiva da Primeira Fase do CACD trouxe 12 questões específicas de Política Internacional, sendo que em 2023 foram 11 questões (de um total de 73). O edital de 2024 reduziu o número total de questões para 65, cabendo 10 delas à Política Internacional. Desde 2014, todas as questões de primeira fase vêm no tradicional formato certo/errado.




  Os assuntos contemplados na prova de Política Internacional podem ser divididos em quatro grandes eixos: (1) temas teóricos e conceituais da disciplina de Relações Internacionais; (2) temas da história da política externa brasileira; (3) atualidades sobre a política mundial, o que inclui a política exterior de países-chave, governança global e regimes internacionais; (4) relações bilaterais, regionais e multilaterais do Brasil. Em linhas gerais, os eixos (1) e (2) correspondem, respectivamente, aos tópicos 1 e 2 do Edital. Os eixos (3) e (4), por sua vez, relacionam-se amplamente com os tópicos 3 a 21. Salvo raras exceções, as últimas provas de Política Internacional passaram por esses quatro blocos.




  O edital de 2019 trouxe mudanças importantes com relação ao conteúdo de Política Internacional. Graças às recentes transformações na política regional, os tópicos específicos sobre União das Nações Sul-Americanas, Iniciativa de Integração de Infraestrutura Regional Sul-Americana e Conselho de Defesa Sul-Americano foram removidos e colocados sob a rubrica mais geral “As iniciativas de integração física, energética, política, econômica e de defesa na América do Sul”. Os antigos tópicos referentes às políticas externas de França, Inglaterra e Alemanha e relações com o Brasil, foram suprimidos e incorporados ao macrotópico do novo edital, “União Europeia: origens, evolução histórica, estrutura e funcionamento, situação atual, política externa e relações com o Brasil”. China, Índia e Japão ganharam um macrotópico “O Brasil e a Ásia”, permitindo à banca cobrar itens sobre outros países, como a Coreia do Norte (o que de fato ocorreu em 2019). Em linha com as orientações do novo governo, “a questão palestina” tornou-se “a questão israelo-palestina”. Dentro da vasta agenda multilateral, houve alterações significativas. Suprimiram-se os tópicos “Políticas de identidade: gênero, raça e religião como vetores da política mundial”, incorporando-o a “Direitos humanos, liberdade religiosa e políticas de identidade”, assim como “Conflito étnico, sectário e nacionalismo: os casos dos Bálcãs e Oriente Médio”. O ponto “Narcotráfico” foi ampliado para incorporar “crime transnacional e crimes cibernéticos de alcance global”. Há também dois tópicos novos: “Mar, espaço e Antártida” e “Migrações internacionais, migrantes, refugiados e apátridas”. Por fim, a disciplina ganhou um tema na fronteira com a Economia Internacional: “Criptomoedas, blockchain e os impactos na economia mundial”. Com a mudança no governo federal a partir de 2023, o edital daquele ano substituiu este tópico por “Cooperação e a diplomacia da saúde”.




  Algumas tendências recentes da prova de Política Internacional merecem destaque: (a) as questões teórico-conceituais deixaram de cobrar uma única vertente de Teoria de Relações Internacionais e abordam, agora, conteúdos transversais; (b) as questões de atualidades passaram a dar ênfase a aspectos específicos das políticas externas de parceiros-chave (China, Estados Unidos, Alemanha, Rússia, entre outros) e a processos regionais e multilaterais, com ênfase no Oriente Médio e nos temas de Direitos Humanos e mudanças climáticas; (c) de modo geral, as questões ganharam maior caráter interdisciplinar, trazendo elementos históricos, teóricos e contemporâneos sobre as relações internacionais do Brasil.




  A preparação, portanto, deve orientar-se por essas características. Como não há bibliografia específica para a prova de Política Internacional, recomendamos a leitura de, no mínimo, um bom manual de Teoria das Relações Internacionais para o eixo (1) da prova e um livro abrangente de história da política externa brasileira para o eixo (2). Ademais, o acompanhamento permanente e dirigido da maioria dos temas de política internacional contemporânea – eixo (3) – e da atuação exterior do Brasil – eixo (4) – pode ser realizado pela leitura de jornais, revistas e sites especializados, além das próprias fontes governamentais de informação, como publicações do MRE, MDIC, FUNAG, entre outros.




  A correção das questões de Política Internacional, desde a prova de 1997 até 2019, tem como objetivo sanar as dúvidas dos candidatos, mas também servir como elemento de estudo e revisão. Todas as informações apresentadas neste capítulo foram baseadas em livros recomendados pelo Instituto Rio Branco e fontes oficiais, algumas das quais mencionadas acima. Vale destacar ainda que os comentários das questões foram feitos de acordo com o contexto e ano que elas foram propostas, havendo possivelmente novos fatos não considerados na correção. O índice de questões está baseado no edital de 2019 e foi feita uma tentativa de organizar todas as questões comentadas por temática. Como diversas questões abarcam temas distintos, preferimos não desagrupá-las para manter a semelhança com a prova elaborada pelo CESPE (substituído pelo IADES, a partir de 2019). Deste modo, vale ressaltar que alguns itens não correspondem totalmente ao título do capítulo. Foi feita também uma tentativa aproximada de contabilizar o número de vezes que cada item é cobrado pela Banca, de modo a identificarmos algumas tendências da organização da prova. Boa prova e boa preparação.




  1. Relações internacionais: conceitos básicos, atores, processos, instituições e principais paradigmas teóricos




  (Diplomacia – 2023 – IADES) Diplomacia é a condução das relações internacionais por meio da negociação; o método pelo qual essas relações são ajustadas por embaixadores e enviados; a atividade ou arte do diplomata.




  NICHOLSON, Harold. Diplomacy. Oxford: Oxford University Press, 1950, p. 15 apud BULL, Heddley. A sociedade anárquica. Brasília: Editora da UnB & Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais; São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 2002, p. 187.




  Nessa noite, enquanto ele [o secretário do Exterior britânico Edward Grey] jantava com [lorde] Haldane, um mensageiro do Ministério do Exterior trouxe (…) um telegrama, que, segundo relato de Haldane, informava que ‘a Alemanha está prestes a invadir a Bélgica’. (…). Passando-o a Haldane, perguntou-lhe o que este achava. – Mobilização imediata, respondeu Haldane.




  TUCHMAN, Barbara. Os canhões de agosto. Rio de Janeiro: Editora Objetiva, p. 131.




  No que se refere aos conceitos de diplomacia e de política externa, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) Mesmo em situações de aguda confrontação – e até de conflito armado – entre Estados, a diplomacia revela sua utilidade, inclusive entre adversários, como canal para transmitir mensagens, reduzir tensões, encaminhar problemas práticos e abrir caminhos para entendimentos futuros.




  (2) Considerando o episódio narrado por Tuchman, é correto concluir que, enquanto o telegrama recebido pelo então secretário do Exterior Edward Grey, informando quanto à iminência da invasão da Bélgica pela Alemanha em agosto de 1914, integrava o repertório da diplomacia britânica, a decisão de “mobilização [militar] imediata” que o ex-secretário de Guerra lorde Richard Haldane recomendava fazia parte de uma estratégia mais ampla de política externa em tempos de guerra.




  (3) Por adotar foco primariamente em questões militares e de segurança, a Escola Realista das Relações Internacionais relega à diplomacia condição periférica como instrumento de poder dos Estados nacionais. Presume-se, dessa forma, que, segundo a ótica realista, a preferência pela diplomacia como método para resolver contendas internacionais é uma expressão antes de fraqueza do que da força de determinado Estado em suas interações com o sistema internacional.




  (4) São funções clássicas da diplomacia informar, representar e negociar. Infere-se que, com a rápida aceleração tecnológica e a revolução nos meios de comunicação, verificadas nas últimas décadas, a diplomacia pública – compreendida como a interação não somente entre representantes de Estados nacionais, mas também entre as chancelarias e o grande público, inclusive por meio das chamadas redes sociais – vem adquirindo crescente relevância como ferramenta de política externa.




  1: Correto. Os canais diplomáticos costumam se manter abertos entre nações beligerantes, mesmo que informalmente, ou são intermediados por terceira parte em tempos de guerra. Cito, aqui, Raymond Aron, em seu clássico “Paz e Guerra Entre as Nações” (FUNAG, 2002): “O intercâmbio entre as nações não cessa no momento em que as armas tomam a palavra: o período belicoso inscreve-se numa continuidade de relações que é sempre comandada pelas intenções mútuas das coletividades” (p. 71).




  2. Anulado. Segundo o IADES, “o item foi anulado, pois há ambiguidade na elaboração dele, o que pode acarretar dificuldade no julgamento. No segundo excerto, não há indicação quanto à função ocupada pelo lorde Haldane em período anterior à guerra. Além disso, não fica claro que a expressão “Mobilização imediata” refere-se a uma opinião ou uma decisão”.




  3. Errado. Vale, aqui, citar extensamente Hans Morgenthau em seu clássico “A Política Entre as Nações” (FUNAG, 2003), em que o teórico realista ressalta a diplomacia como um dos elementos constitutivos do poder nacional: “A importância da diplomacia para a preservação da paz internacional nada mais é do que um aspecto particular dessa função mais geral porque uma diplomacia que termine em guerra terá falhado no seu objetivo mais primário, que é a promoção do interesse nacional por meio de métodos pacíficos” (p. 967-8).




  4. Correto. Elementos do site oficial do MRE corroboram essa assertiva. A página da Embaixada brasileira em Ottawa traz o seguinte trecho: “As tarefas do diplomata estão sintetizadas no trinômio clássico: ‘informar, representar, negociar’. O diplomata deve manter o seu país informado sobre o cenário internacional, deve trabalhar continuamente para marcar a presença e difundir a imagem de seu país no exterior, e deve estar preparado para defender os interesses nacionais em negociações externas de caráter bilateral ou multilateral”. Em outra página, que versa sobre o conceito de diplomacia pública, lê-se o seguinte: “o termo diplomacia pública passou a designar a influência de opiniões e atitudes públicas na formulação e na execução de políticas no plano externo (...), mas também como ferramenta de divulgação das atividades da diplomacia brasileira para o público nacional, bem como instrumento de diálogo com a sociedade sobre temas relacionados à política externa. As mídias digitais constituem as ferramentas adequadas para a difusão de informações junto à opinião pública”.




  Gabarito: 1C, 2Anulado, 3E, 4C




  (Diplomacia – 2022 – IADES) As perspectivas teóricas das Relações Internacionais são tão diversas quanto as possibilidades de definição de seu objeto de estudo e de abordagens metodológicas. Considerando essas teorias, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) A racionalidade que sustenta as perspectivas realista e liberal das Relações Internacionais favorece o Estado como ator fundamental. Este é privilegiado por sua capacidade regulatória doméstica em detrimento das inerentes dificuldades encontradas na esfera internacional.




  (2) Na perspectiva neorrealista, a soberania dos Estados não é um salvo-conduto, e mesmo Estados revolucionários acabam afetados pela estrutura internacional anárquica, pois são constrangidos a ajustarem seus comportamentos.




  (3) As leituras teóricas que dialogam a partir do pós-colonialismo buscam evidenciar os vieses das leituras tradicionais das Relações Internacionais e, para tal, propõem, entre outras agendas, a discussão das diferenças e dos conhecimentos que foram epistemologicamente silenciados.




  (4) Os teóricos do neoliberalismo das Relações Internacionais diferenciam a interdependência enquanto instrumento retórico da interdependência como conceito analítico. À medida que a primeira enfatiza custos compartilhados na política internacional, a segunda avalia as dimensões da sensibilidade e a vulnerabilidade na busca da simetria nas relações entre os Estados.




  1: Correto. Realistas e a maioria dos pensadores liberais (sobretudo no contexto do debate teórico dos anos 1980) entendem ser possível racionalizar o comportamento dos Estados a partir de abstrações como o “interesse nacional” justamente porque se organizam domesticamente. A formulação da política externa seria, portanto, uma expressão desse interesse coletivo. O que diferiria realistas e liberais, sob essa análise, é a ênfase dos primeiros em ganhos relativos (isto é, o Estado evitaria decisões que pudessem reduzir seu poder frente a outros Estados), enquanto os últimos concentram-se nos ganhos absolutos, sobretudo na seara econômica, e mediados por organizações internacionais. Ao mesmo tempo, o sistema internacional seria a fonte das incertezas e das estratégias subsequentes produzidas por Estados racionais.




  2: Correto. A perspectiva neorrealista, inaugurada por Kenneth Waltz em seu livro “Theory of International Politics” (1979), defende que a principal explicação para o comportamento dos Estados, independentemente de sua dinâmica doméstica (democrático, autoritário, ou revolucionário), seria a anarquia do sistema internacional, que levaria os Estados a disputas por poder nas relações internacionais.




  3: Correto. Segundo Nogueira e Messari (2005), “os estudos pós-coloniais são estudos de fronteiras: entre disciplinas, entre grupos nacionais e étnicos, entre os incluídos e os excluídos. O movimento pós-colonial transgride as fronteiras e as questiona para poder estabelecer novos espaços e novas relações”. Há, neles, uma crítica à produção de conhecimentos oriunda do Norte Global, que se pretende humanista e universal e, mais que isso, a busca ética por novos saberes que permitiriam a emancipação dos povos subalternos.




  4: Errado. De fato, na obra que inaugura os estudos sobre interdependência complexa, “Power and Interdependence” (1977), Robert Keohane e Joseph Nye apontam diferenças entre retórica e conceito. Para os autores, a retórica da interdependência a trata “como se fosse uma necessidade natural, como um fato ao qual as políticas públicas (e grupos de interesse domésticos) devem se ajustar, em vez de uma situação parcialmente criada pelas próprias escolhas políticas” (p. 6, tradução livre). Por sua vez, o conceito analítico de interdependência refere-se “as situações caracterizadas por efeitos recíprocos entre países ou entre atores em diferentes países” (p. 7), mobilizando dimensões de sensibilidade e vulnerabilidade. Não há, contudo, uma busca por simetria nas relações entre Estados, mas o reconhecimento de múltiplas assimetrias que se manifestam de maneira distinta na dinâmica internacional.




  Gabarito 1C, 2C, 3C, 4E




  (Diplomacia – 2022 – IADES) Na introdução do livro The Oxford Handbook of International Relations, Christian Reus-Smit e Duncan Snidal, afirmam: “First, theorizing takes place in relation to the questions (empirical and normative) we ask about the ‘international’ political universe. On the one hand, we construct theories to answer questions. [...] On the other hand, theorizing often generates questions.” [Tradução: Primeiramente, a teorização ocorre em relação às questões (empíricas ou normativas) que colocamos sobre o universo político ‘internacional’. Por um lado, construímos teorias para responder perguntas. [...] Por outro lado, a teorização sempre gera perguntas.]




  REUS-SMIT, Christian; SNIDAL, Duncan. The Oxford Handbook of International Relations. Oxford University Press, 2008, p. 12.




  Considerando a evolução do pensamento teórico em Relações Internacionais, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) Conforme os defensores da chamada Teoria da Paz Democrática, regimes autoritários encontram mais facilidade em lançarem seus Estados em conflitos bélicos, se comparados aos regimes democráticos, uma vez que sofrem relativamente pouco controle por parte dos Poderes Legislativo e Judiciário e por parte da opinião pública.




  (2) A teoria crítica opõe-se tanto ao realismo quanto ao liberalismo por seus posicionamentos engajados, embora opostos, e propõe, ao contrário, a neutralidade e a imparcialidade dos cientistas na análise dos fenômenos internacionais. A teoria pós-estruturalista, por sua vez, enfatiza a anarquia no sistema internacional como um espaço de insegurança e de incerteza, apenas possível de ser superada pela cooperação entre os Estados.




  (3) Os liberais pregam a importância das organizações internacionais governamentais (OIGs) por essas aumentarem a previsibilidade, a estabilidade e a socialização de informações nas relações entre os atores. Os realistas ditam que as OIGs não alteram, de forma decisiva, as escolhas dos Estados, pois, em última instância, estes sempre estarão mais interessados nos ganhos relativos do que nos ganhos absolutos que a cooperação pode gerar.




  (4) Na década de 1970, a área de Relações Internacionais sofreu forte influência de processos epistemológicos que se passavam nas ciências sociais em geral, com o objetivo de proporcionar maior objetividade e cientificidade às pesquisas. Um exemplo desse fenômeno foi a revolução behaviorista, que teve como consequências a maior influência das ciências exatas, o aumento da utilização de métodos quantitativos e o surgimento do debate acerca dos “níveis de análise” como instrumento para analisar fenômenos internacionais.




  1: Correto. Segundo Patrick Mello, em seu capítulo “Democratic Peace Theory” (SAGE Encyclopedia of War, 2017), uma das explicações encontradas pela teoria da paz democrática para o caráter menos belicoso de democracias é justamente o sistema de freios e contrapesos presentes em regimes democráticos, que envolve cidadãos, legislaturas, burocracias, bem como grupos privados de interesse e a imprensa (p. 472).




  2: Errado. Um dos mais proeminentes teóricos críticos é Robert Cox, que escreveu, em “Social Forces, States and World Orders” (1981), que “toda teoria é para alguém e para algum propósito”. Ou seja, a teoria crítica rejeita qualquer pretensão de neutralidade e imparcialidade na análise dos fenômenos internacionais. Já os pós-estruturalistas questionam a compreensão básica sobre o que se assume como “verdade” e “conhecimento” na disciplina de Relações Internacionais, problematizando conceitos como Estado e soberania como reprodutores de práticas específicas, que não são dadas ou naturais à convivência humana.




  3: Correto. Robert Keohane e Lisa Martin, em seu artigo “The Promise of Institutionalist Theory” (1994), argumentam que Estados constroem instituições (como organizações internacionais) na medida em que elas asseguram informações, reduzem custos transacionais, tornam compromissos mais críveis e facilitam, em geral, a coordenação entre atores. Esse comportamento se explicaria pela busca de ganhos absolutos oriundos da cooperação, ao contrário da visão realista, que enfatiza a eterna disputa por poder e a ênfase em ganhos relativos.




  4: Correto. Segundo Nogueira e Messari (2005), “Com a chamada revolução behaviorista nas ciências sociais em geral, a crítica que passou a ser feita à área de Relações Internacionais deixou de ser ontológica e tornou-se metodológica. O segundo grande debate na área não foi mais um debate sobre o que estudar, mas como estudá-lo (...). Portanto, esses realistas científicos defendiam a importação de métodos e conceitos de outras áreas, das ciências exatas em particular, como a cibernética e a biologia, assim como um uso mais intensivo de métodos quantitativos para o estudo das Relações Internacionais”.




  Gabarito 1C, 2E, 3C, 4C




  (Diplomacia – 2022 – IADES) O conceito de soberania é ubíquo na literatura de Relações Internacionais. No que concerne a esse tema, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) Para o neorrealismo, a soberania refere-se ao caráter das unidades, os Estados, que agem no sistema anárquico. O princípio da soberania garante a legitimidade das unidades e impele-as a agirem de maneira autárquica.




  (2) Enquanto as perspectivas tradicionais tendem a avaliar a soberania como um dado ou atributo dos Estados, as leituras teóricas críticas enfatizam o caráter histórico e processual da construção desse princípio, bem como suas consequências sociais.




  (3) A criação da Organização das Nações Unidas limitou a consolidação da concepção de Estado soberano, mesmo que a Carta de 1945 afirme a igualdade soberana dos membros como um dos seus princípios e a membresia de novas nações seja baseada no respeito a esse.




  (4) Para o construtivismo, a soberania é uma instituição e depende, assim, de entendimentos intersubjetivos, produzindo normas compartilhadas que impelem os Estados a justificarem suas ações perante a sociedade internacional.




  1: Errado. Para Waltz (1979), de fato, a soberania é uma das características das unidades da política internacional, que buscam sobreviver por meio do acúmulo de poder (ou capacidades materiais) diante de um sistema internacional anárquico. Mas não é a soberania, e sim a anarquia, que impele Estados a buscarem poder nas relações com os demais. Além disso, para o neorrealismo, a legitimidade de um Estado não estaria ligada à soberania em si, mas ao seu poder.




  2: Correto. A grande crítica de teóricos críticos, pós-estruturalistas e pós-modernos às perspectivas positivistas e racionalistas das Relações Internacionais (dentre as quais se incluem o realismo e correntes do liberalismo) é a de que elas naturalizam o conceito de soberania, tratando-o como a-histórico e inevitável. Por isso mesmo, teóricos como Robert Cox e Robert Walker, expoentes críticos da disciplina, buscam compreender a genealogia do conceito de soberania, como forma não só de compreendê-lo e problematizá-lo, mas também de rejeitá-lo como parâmetro dominante das relações humanas ao nível mundial.




  3: Errado. A própria natureza da ONU – organização intergovernamental, mas não supranacional – reforça o caráter soberano dos Estados. A adesão à ONU é voluntária, assim como a eventual influência exercida pela organização nos assuntos domésticos dos países. Ao estabelecer regras de convivência internacional a partir de sua Carta e dos tratados subsequentes, as Nações Unidas não limitam a soberania, mas criam parâmetros (em sua maioria recomendatórios) para a condução das relações entre Estados.




  4: Correto. Segundo Alexander Wendt, em seu clássico artigo construtivista “A Anarquia é o que os Estados fazem dela” (1992, tradução de 2013): “A soberania é uma instituição, e ela existe, portanto, somente em virtude de certos entendimentos intersubjetivos e de expectativas; não há soberania sem um outro. Esses entendimentos e expectativas constituem não somente um tipo específico de estado – o estado “soberano” – mas também constitui uma forma específica de comunidade, uma vez que as identidades são relacionais. A essência dessa comunidade é um reconhecimento mútuo do direito de cada um de exercer autoridade política exclusiva dentro de limites territoriais” (p. 452).




  Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C




  (Diplomacia – 2020 – IADES) Falar da Teoria das Relações Internacionais (TRI) parte das seguintes escolhas: a primeira, que as relações internacionais são uma área de estudo científico autônoma; a segunda refere-se às teorias que são abordadas e como são definidas; por fim, a terceira reside na demanda de contextualizar essas reflexões [...] A teoria (ou teorias) são reflexos de sua época, não sendo a época que deve se ajustar à teoria.




  PECEQUILO, C. S. Teoria das Relações Internacionais: o mapa do caminho – estudo e prática. Rio de Janeiro: Atla Books, 2016, p. xiv, com adaptações




  Considerando o excerto inicial, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) O Primeiro Debate contribuiu para a autonomia científica das Relações Internacionais e resultou na consolidação do liberalismo como a principal teoria dessa área do conhecimento até a Segunda Guerra Mundial.




  (2) O Comitê Britânico de Teoria de Política Internacional surgiu no contexto do Segundo Debate, e uma de suas contribuições teóricas foi a utilização do pensamento político dos 3R’s para explicar as relações internacionais.




  (3) A lógica da anarquia é uma das principais divergências entre teóricos neorrealistas e construtivistas. Para os primeiros, a anarquia é um fato objetivo da realidade, que dá origem a um sistema de autoajuda. Para os segundos, a anarquia é um fato intersubjetivo da realidade, que resulta em uma cultura kantiana.




  (4) A interdependência complexa é um conceito-chave da teoria neoliberal das Relações Internacionais. Esse conceito é definido como uma situação de dependência mútua entre dois ou mais atores, a qual reduz as assimetrias entre eles, diminui as possibilidades de conflito e eleva as possibilidades de cooperação.




  1: Errado. Convencionou-se chamar de “Primeiro Grande Debate” da área de Relações Internacionais o enfrentamento filosófico, notadamente ontológico, entre duas vertentes intelectuais surgidas no período entreguerras: o liberalismo (ou idealismo), inspirado por autores como Norman Angell (A Grande Ilusão, 1910) e políticos como Woodrow Wilson, cujas ideias de uma ordem internacional liberal foram enunciadas no famoso discurso dos “Quatorze Pontos” ao Congresso norte-americano, em 1918; e o realismo, defendido por E.H. Carr (Vinte Anos de Crise, 1939) e Hans Morgenthau (A Política Entre as Nações, 1948). Ao fim da Segunda Grande Guerra e diante do fracasso do receituário liberal para a promoção da paz, consubstanciado na Liga das Nações, é possível dizer que a vertente realista das RI saiu vitoriosa desse primeiro embate teórico do campo.




  2: Correto. O Comitê Britânico de Teoria de Política Internacional foi criado em 1959, liderado pelo historiador de Cambridge, Herbert Butterfield e contando com contribuições centrais de intelectuais como Martin Wight, Hedley Bull e Adam Watson. A criação desse grupo de pensadores britânicos remete ao contexto do “Segundo Grande Debate”, de natureza metodológica, que opunha os chamados tradicionalistas, defensores de uma abordagem das Relações Internacionais baseada na análise sociológica, histórica, filosófica e jurídica, aos autoproclamados científicos ou behavioristas, proponentes de metodologias quantitativas e de uma epistemologia positivista para o enfrentamento das questões internacionais, aproximando-se das ciências exatas. A reafirmação de seu caráter analítico tradicionalista motivou o empreendimento intelectual do Comitê Britânico, entre cujos resultados está a famosa teoria dos 3Rs de Martin Wight, segundo a qual a evolução dos Estados na sociedade internacional deu-se em três movimentos (muitas vezes sincrônicos): a busca pela sobrevivência e poder (realismo), o estabelecimento de regras, valores e instituições comuns (racionalismo) e a proposta de valores universais e cosmopolitas, contrários ao sistema de Estados soberanos (revolucionismo).




  3: Errado. A primeira parte da questão está correta: para neorrealistas, a anarquia é a condição estrutural das relações entre Estados e produz competição pela sobrevivência, levando a um sistema de autoajuda em que cada Estado necessita acumular poder (ou capacidades materiais) para manter-se no jogo da política internacional. Para construtivistas, contudo, tomando a célebre máxima de Alexander Wendt, “a anarquia é o que os Estados fazem dela”. Ou seja, os efeitos da anarquia são multifacetados e dependerão do entendimento intersubjetivo dos Estados no sistema internacional. A anarquia conduzirá ao conflito e à potencial destruição mútua, caso os Estados entendam-se uns aos outros como inimigos (cultura hobbesiana); criará condições para competição e eventual cooperação, caso os Estados identifiquem-se como rivais num sistema competitivo, mas baseado em regras (cultura lockeana); ou produzirá amizade e paz, caso os Estados vejam uns aos outros como parte de uma mesma humanidade, partilhando dos mesmos valores (cultura kantiana).




  4: Errado. Embora a definição básica de interdependência não esteja errada – Robert Keohane e Joseph Nye, proponentes do conceito, a definem como “situações caracterizadas por efeitos recíprocos entre países ou entre atores em diferentes países” (2011, p. 7) –, os próprios autores são taxativos ao afirmar que tais relações não necessariamente conduzirão a benefícios mútuos. A interdependência complexa envolve custos distributivos, novas modalidades de conflito entre Estados e desequilíbrios outrora inexistentes, uma vez que se pressupõem transformações no exercício do poder político, deixando de ser militar e caminhando para arenas como economia, energia e cultura.




  Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E




  (Diplomacia – 2018 – CESPE) As teorias das relações internacionais têm a finalidade de formular métodos e conceitos que permitam compreender a natureza e o funcionamento do sistema internacional, bem como explicar os fenômenos mais importantes que moldam a política mundial.




  J. P. Nogueira e N. Messari. Teoria das relações internacionais: correntes e debates. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005, p. 2.




  A respeito do assunto abordado no fragmento de texto precedente, julgue (C ou E) os próximos itens.




  (1) Embora o realismo seja uma tradição teórica da área de Relações Internacionais que apresenta uma grande diversidade, é possível afirmar que, para os realistas, os Estados são os atores centrais das relações internacionais, as quais se caracterizam pela anarquia e, sobretudo, pela cooperação para sobreviver.




  (2) As análises pós-coloniais, que representam uma contribuição relativamente recente na área de Relações Internacionais, questionam as concepções modernizadoras ocidentais e a politização dos conflitos delas resultantes.




  (3) Muitos realistas e liberais atribuem antecedência ontológica aos agentes ou à estrutura nas relações internacionais. Os construtivistas afirmam que o mundo é socialmente construído e negam, portanto, a antecedência ontológica dos agentes ou da estrutura.




  (4) A crença no progresso da humanidade e na sua racionalidade e a ideia de que a intensificação do comércio favorece a paz são alguns dos fundamentos do liberalismo. É na tradição liberal que se encontram os fundamentos para a criação das organizações internacionais pelas potências vencedoras da Segunda Guerra Mundial.




  1: Errado. A assertiva está toda correta, à exceção da ideia de que, no realismo, os Estados cooperam para sobreviver. Pelo contrário: para a maioria dos autores realistas, o sistema internacional é caracterizado pela autoajuda, ou seja, os Estados competem por poder, ou em busca da sua sobrevivência. A frase do realista ofensivo John Mearsheimer é reveladora: “nas relações internacionais, Deus ajuda aqueles que ajudam a si próprios”. A cooperação não é impossível, mas difícil de ocorrer e mais difícil ainda de se manter no longo prazo, já que Estados realizam cálculos de custo-benefício tendo como objetivo a maximização do seu próprio poder ou a manutenção da sua sobrevivência.




  2: Errado. As análises pós-coloniais questionam as concepções modernizadoras ocidentais justamente porque são tratadas como técnicas e científicas, a partir de uma visão empirista da ciência e de uma ontologia liberal. O pós-colonialismo, portanto, busca politizar essas visões de modernidade, criticando sua naturalização e evidenciando as relações de opressão - seja racial ou de classe - nelas contidas.




  3: Correto. Realistas clássicos e liberais, em geral, atribuem antecedência ontológica aos agentes, na medida em que consideram que a ação dos Estados decorre de algum atributo da natureza humana. Neorrealistas e neoliberais, por sua vez, acreditam que o comportamento dos Estados decorre, majoritariamente, da estrutura do sistema internacional. Buscando uma terceira via para a compreensão dos fenômenos internacionais, os construtivistas sustentam que agentes e estruturas encontram-se em permanente interação, e que as identidades coletivas são fruto tanto da ação propositada dos Estados quanto da sua posição no sistema internacional.




  4: Correto. Ainda que este item pudesse gerar alguma confusão, uma vez que uma das principais expressões do multilateralismo do pós-Segunda Guerra é o Conselho de Segurança das Nações Unidas, de inspiração claramente realista, os fundamentos essenciais da ONU e das instituições econômico-financeiras de Bretton Woods (Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional e GATT/OMC) ancoram-se no tripé livre comércio-direito internacional-paz mundial. Ver, por exemplo, o Capítulo 1 da Carta das Nações Unidas.




  Gabarito: 1E, 2E, 3C, 4C




  (Diplomacia – 2017 – CESPE) A respeito de alguns dos principais paradigmas teóricos referentes ao estudo das relações internacionais, julgue (C ou E) os itens que se seguem.




  (1) Nas teorias feministas das relações internacionais é comum o argumento de que questões relativas à reflexividade e à subjetividade devem ser excluídas das pesquisas, de modo a evitar prejuízos ao ideal da objetividade do conhecimento.




  (2) Um argumento importante desenvolvido pelo teórico idealista Norman Angell é o de que a guerra não é economicamente proveitosa para os países agressores.




  (3) A metodologia eclética e pluralista típica da escola inglesa decorre das especificidades das seguintes categorias analíticas: sistema internacional, sociedade internacional e sociedade mundial.




  (4) Um dos princípios do realismo político de Hans Morgenthau é o de que o interesse dos Estados nunca pode ser definido exclusivamente em termos de poder.




  1: Errado. Em primeiro lugar, há diversas abordagens feministas nas Relações Internacionais, com distintas abordagens epistemológicas e metodológicas. Para Christine Sylvester, existem duas grandes vertentes feministas: a do “ponto de vista feminista”, forma mais tradicional de feminismo que busca incluir a temática de gênero no debate mais amplo sobre a agenda internacional, e a do “feminismo pós-moderno”, que busca desconstruir conceitos e identidades cristalizados na disciplina – como poder, Estado, soberania – a partir do questionamento da masculinidade que perpassa tais conceitos. Em ambos os casos, mas sobretudo no último, subverte-se a maneira tradicional de se pensarem as Relações Internacionais pelo convite à reflexividade e subjetividade.




  2: Correto. Em seu livro A Grande Ilusão, publicado em 1910, Norman Angell argumenta que a guerra é um instrumento fútil e ineficaz, mesmo quando vitoriosa, como meio de atingir os objetivos morais e materiais dos povos modernos. Os problemas da guerra e da corrida armamentista, portanto, somente conseguiriam ser superados diante de uma transformação psicológica que permitisse às pessoas compreender essa verdade. A primeira parte da obra de Angell dedica-se, justamente, a desconstruir o argumento de que a guerra seria economicamente rentável aos países que a fizessem.




  3: Correto. A Escola Inglesa tem como pilares as categorias analíticas de sistema internacional, sociedade internacional e sociedade mundial. A primeira, de acordo com Martin Wight, estaria associada ao realismo, pensamento de tradição hobbesiana; a segunda, ao racionalismo, de tradição grociana; a terceira, ao revolucionismo, que pode ser pensado tanto de uma perspectiva marxista ou kantiana. A evolução das relações internacionais seria também uma evolução conceitual, em que a relação entre os Estados passaria por uma etapa de sistema internacional, marcada por guerras, conflitos e equilíbrio de poder e chegaria a uma situação de sociedade internacional, em que Estados passam a se enxergar como detentores de valores, princípios e regras comuns de convivência. No futuro, poderíamos chegar à etapa de sociedade mundial, na qual indivíduos – e não Estados – passariam a trabalhar por um bem comum global, inspirados por valores universais da humanidade. Desses conceitos, trabalhados histórica e normativamente, decorre a metodologia eclética e pluralista da Escola Inglesa. Segundo Richard Little (“The English School’s Contribution to the Study of International Relations”, European Journal of International Relations, vol. 6, 2000), o sistema internacional seria analisado pelo prisma metodológico do positivismo, a sociedade internacional convidaria a metodologias interpretativas, centrada no papel do discurso na construção das regras globais, e a sociedade mundial estaria vinculada a um entendimento moral das relações internacionais, associado às metodologias críticas.




  4: Errado. No capítulo I do livro A Política Entre as Nações, Morgenthau discorre sobre os seis princípios do Realismo Político. O segundo ponto trata, justamente, do conceito de interesse definido em termos de poder. Para o autor, “o conceito definido como poder impõe ao observador impõe ao observador uma disciplina intelectual e introduz uma ordem racional no campo da política, tornando possível, desse modo, o entendimento teórico da política” (p. 7).




  Gabarito 1E, 2C, 3C, 4E




  (Diplomacia – 2016 – CESPE) Quanto a conceitos básicos e escolas teóricas das relações internacionais, julgue (C ou E) os seguintes itens.




  (1) A teoria da interdependência complexa, desenvolvida por institucionalistas liberais como Robert Keohane e Joseph Nye, é caracterizada pela não hierarquização de temas de política internacional.




  (2) De acordo com o liberalismo institucional, as instituições internacionais, como as Nações Unidas, a Organização Mundial do Comércio e a União Europeia, ajudam a promover a cooperação entre os Estados, mitigando, assim, as consequências da anarquia do sistema internacional.




  (3) Para os teóricos da Escola de Copenhague, o sucesso de um processo de securitização independe de real ameaça à existência do Estado.




  (4) As teorias das relações internacionais formuladas por Hans Morgenthau e, mais recentemente, por John Mearsheimer, ao postularem a promoção da segurança como finalidade última da ação dos Estados, caracterizam-se pelo realismo defensivo.




  1: Correto. A inovação trazida pela teoria da interdependência complexa reside na postulação da perda de utilidade do poder militar nas relações internacionais. De acordo com seus proponentes, o aumento do fluxo de pessoas, ideias, bens e capitais criou condições para que temas tradicionalmente considerados secundários – como refugiados, meio ambiente, direitos humanos e comércio – passassem a ocupar o centro da agenda dos países. Um bom exemplo é a dependência energética: no contexto do choque do petróleo de 1973, nações periféricas, como Arábia Saudita ou Venezuela, exerceram grande influência sobre potências econômico-militares, explorando a vulnerabilidade destes com relação às flutuações no preço do petróleo.




  2: Correto. Os institucionalistas (neo)liberais acreditam no poder das instituições internacionais – organizações ou regimes, por exemplo – para ampliar as possibilidades de cooperação num sistema internacional anárquico. A institucionalização das relações internacionais possui quatro efeitos principais: minimizar as chances de trapaça ao criar mecanismos de prêmios e punições; permitir a retaliação lateral por meio da vinculação temática (issue-linkage); aumentar a disponibilidade de informações aos participantes do jogo político; e reduzir os custos de transação nas relações entre Estados.




  3: Anulado. Escola de Copenhague é basicamente uma leitura construtivista das teorias de segurança internacional, cuja ênfase recai sobre duas ideias básicas: (1) Securitização, que se refere à construção social das questões de segurança. Nesse sentido, direitos humanos ou meio ambiente podem, em determinadas circunstâncias, transformar-se em questões de alta política, que mobilizem os recursos de defesa do Estado; (2) Complexos regionais de segurança, ou seja, a ideia de que ameaças, dilemas de segurança, dinâmicas de equilíbrio de poder e processos de securitização ocorrem em circunscrições geográficas relativamente bem-definidas, de modo que cada complexo regional de segurança opera sob uma lógica particular. De acordo com Barry Buzan e Ole Waever (Security: a new framework for analysis, London: Lynne Rienner, 1998), dois dos proponentes da Escola de Copenhague, o mais importante para a securitização de uma determinada questão é a capacidade de transformá-la em uma ameaça legítima, por meio da construção retórica – portanto, intersubjetiva – dessa ameaça, por meio de um “ato de fala” (p. 25), ainda que a definição sobre a necessidade de se terem elementos objetivos subjacentes à ameaça seja ponto de debate entre autores que pertencem a essa vertente. Portanto, a banca considerou que os termos do item não foram suficientemente específicos e optou pela anulação. A justificativa do CESPE foi que a utilização dos termos “real ameaça” e “teóricos da escola de Copenhague” acarretou ambiguidade à redação do item. Ver também WAEVER, Ole. Securitization and desecuritization. In: LIPSCHULTZ, Ronnie D. (Ed.). On security. New York: Columbia University Press, 1995.




  4: Errado. Hans Morgenthau, representante do realismo clássico em A Política entre as Nações (1948/2003), e John Mearsheimer, proponente do realismo ofensivo em The Tragedy of Great Power Politics (2001), consideram a busca do poder como o interesse máximo dos Estados. A dominação mundial seria, assim, o objetivo das grandes potências, cuja conduta é somente mitigada pelos mecanismos de equilíbrio de poder. Essa leitura difere daquela de Kenneth Waltz, realista defensivo ou estrutural. Em sua obra, Theory of International Politics(1979), Waltz argumenta que a finalidade última dos Estados é sobreviver, criando incentivos para arranjos mais estáveis e duradouros em nível global, como a bipolaridade da Guerra Fria.




  Gabarito 1C, 2C, 3 Anulado, 4E




  (Diplomacia – 2016 – CESPE) As implicações da globalização para o Estado-nação incluem o impacto sobre sua capacidade de formular autonomamente políticas econômicas no âmbito doméstico, uma vez que ele está muito mais sujeito a pressões e a constrangimentos estruturais do sistema internacional que em outras épocas. A esse respeito, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) Diferentes economias têm investido em fórmulas regionais de integração produtiva, optando por acordos preferenciais de alcance regional, a partir de maior demanda de países vizinhos para a importação de manufaturas procedentes das respectivas regiões, como é o caso da Ásia-Pacífico e da América do Sul. Nesse modelo, economias menores exportam bens de produção para as maiores (como Brasil e China), as quais, por sua vez, exportam bens finais para as menores.




  (2) A globalização está calcada na cristalização da divisão internacional do trabalho: países da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e do G-7 produzem bens e serviços de alto valor agregado, enquanto os países de renda média e os de menor desenvolvimento relativo especializam-se em produtos de baixa ou de nenhuma intensidade tecnológica. Assim, a dinâmica da globalização torna-se um obstáculo absoluto para que estes últimos se reposicionem competitivamente na divisão internacional do trabalho.




  (3) Globalização enseja a livre expansão da mobilidade internacional de fatores de produção, do capital financeiro, de investimentos produtivos — tanto de empresas multinacionais quanto de pequenas e médias empresas —, de conhecimento e de mão de obra qualificada e informal.




  (4) O reforço do multilateralismo — como observado a partir da evolução da OMC nas últimas décadas —, os crescentes custos econômicos e políticos do isolamento, a imposição de padrões ambientais, sociais e de segurança, as exigências de competitividade e a busca crescente de maior qualificação profissional, entre outros fatores, limitam consideravelmente as estratégias nacionais de desenvolvimento baseadas em modelos autárquicos ou protecionistas.




  1: Errado. O padrão descrito no item não é generalizável. Por um lado, de fato, integração produtiva regional pode ser definida como “a articulação produtiva de países envolvidos em acordos preferenciais”, segundo definição de Karla Sarmento Gonçalves de Souza e Marta dos Reis Castilho (“Integração produtiva regional: a importância dos acordos preferenciais para a fragmentação produtiva”, Estudos Internacionais, vol. 4, n. 1, 2016). As autoras, contudo, ressaltam que as experiências asiática e latino-americana seguiram trajetórias distintas. Muitos dos acordos firmados no âmbito da ALADI, do Mercosul ou da Comunidade Andina foram pensados para assegurar a proteção mútua das indústrias nacionais, possibilitando ganhos de eficiência associados à competição entre as firmas regionais. Desde a adoção do modelo de regionalismo aberto na região, a partir da década de 1990, houve o aprofundamento dos fluxos comerciais de partes, componentes e bens de capital na região, mas ainda há entraves importantes, como se vê no debate sobre integração automotiva entre Brasil e Argentina. O modelo asiático é mais complexo e envolveu a formação tardia de acordos preferenciais de comércio (à exceção da ASEAN, criada em 1967). Inicialmente, os países menos desenvolvidos, liderados pelo Japão, passariam de produtores de bens de consumo a produtores de bens de capital via compra de tecnologias, produção e exportação; a partir de meados da década de 1980, o Japão deslocou parte de seu processo produtivo para os parceiros regionais, incluindo países da ASEAN e China. Atualmente, China e Japão demandam bens intermediários (partes e componentes, em especial) dos parceiros da região e exportam bens finais, sobretudo, para países extrabloco.




  2: Errado. A globalização não se impõe como obstáculo absoluto para países de renda média, tendo como principal contraexemplo as economias emergentes dos BRICS e, notadamente, a China. De acordo com Eduardo Costa Pinto e Reinaldo Gonçalves (“Globalização e poder efetivo: transformações globais sob efeito da ascensão chinesa”, Economia & Sociedade, vol. 24, n. 2, 2015), a expansão econômica chinesa gerou efeitos diretos e indiretos sobre a economia global, induzindo, tanto no mundo desenvolvido quanto em desenvolvimento, mudanças nas posições relativas dos países nas esferas comercial, produtiva, tecnológica, monetária e financeira. Como consequência principal, tem-se uma nova divisão internacional do trabalho.




  3: Errado. A eliminação paulatina de restrições ao fluxo de capitais, que de fato ocorreu em diversas economias ao redor do mundo, não foi uniforme – tendo sofrido reversão parcial após a crise de 2008 – nem acompanhada pela livre expansão da mobilidade internacional de conhecimento, cuja produção continua concentrada nas economias industrializadas, e de mão-de-obra informal, cujos fluxos vêm sofrendo restrições progressivas, sobretudo nos países desenvolvidos. A respeito dos fluxos migratórios ver, por exemplo, o texto de George Martine (“A globalização inacabada: migrações internacionais e pobreza no século 21”, São Paulo em Perspectiva, vol. 19, n. 3, 2005).




  4: Correto. O item dá azo a uma interpretação normativa, que parece ter sido adotada pela banca, e uma interpretação positiva, que estaria equivocada, considerando-se, entre outras coisas, a paralisia da Rodada Doha da OMC. Sobre a primeira interpretação, uma referência oficial interessante para corroborar essa assertiva é o discurso do então chanceler Luiz Felipe Lampreia na Escola Superior de Guerra, em 1996 (Resenha de Política Exterior Brasileira, ano 23, n. 79, 1996, p. 12): “Parece definitivamente fechado o caminho do isolamento, da autarquia, das opções à margem da estrada principal por onde correm as relações internacionais – à margem da democracia, da liberdade econômica, da participação nos esquemas de integração regional e livre comércio, da busca constante de credibilidade e confiabilidade na relação tanto com parceiros desenvolvidos quanto com parceiros em desenvolvimento”. Variações desse entendimento, com ênfase específica na OMC, apareceram em palestra do ex-chanceler Celso Amorim (“Por uma nova arquitetura internacional”, Lisboa, janeiro de 2009) e no próprio site oficial do MRE, onde se lê: “No cenário atual de recuperação pós-crise econômica e financeira global e de preocupação com o recrudescimento do protecionismo comercial, a conclusão da Rodada e o fortalecimento do sistema multilateral do comércio, em bases equilibradas, transparentes e inclusivas, tornam-se ainda mais necessários”.




  Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C




  (Diplomacia – 2014 – CESPE) Acerca de conceitos, atores, instituições e teorias das relações internacionais, julgue (C ou E) os itens subsecutivos.




  (1) Constituídas pelos Estados nacionais, as organizações internacionais governamentais são agentes desses atores principais e realizam apenas a vontade da maioria de seus integrantes, de forma objetiva e direta.




  (2) As premissas compartilhadas pelos realistas, em todas as suas vertentes, incluem a possibilidade de distinção das políticas externa e interna desenvolvidas pelos Estados nacionais, a predominância da preocupação com a própria segurança e a valorização do poder como o principal elemento explicativo do comportamento dos Estados no ambiente internacional.




  (3) Criada no contexto da política externa norte-americana da década de 70 do século passado, reconhecidamente realista, a alta política, marcada pelo emprego da força militar, distingue- se da baixa política, caracterizada pela diplomacia.




  (4) A noção de polos de poder permanece útil aos analistas das relações internacionais contemporâneas, mesmo quando se quer aludir a um sistema em permanente transformação, cuja dinâmica implica redefinir, repetidamente, suas polaridades.




  1: Errado. Ainda que as organizações internacionais governamentais sejam, por definição, criações de Estados nacionais, elas podem adquirir autonomia decisória em relação a seus membros, autoridade epistêmico-científica em determinados temas, e legitimidade política no encaminhamento de questões globais. Isso, em si, já seria suficiente para invalidar o item. Ressalte-se, ademais, o fato de que cada organização internacional possui padrões específicos de representação e votação: a Assembleia Geral das Nações Unidas e grande parte das agências especializadas tomam decisões com base no princípio de um país, um voto, geralmente considerando a regra da maioria (simples ou qualificada); decisões da Organização Mundial do Comércio são comumente atingidas por consenso; resoluções do Conselho de Segurança somente são aprovadas por uma maioria de 9 de 15 países, sendo que cinco deles têm poder de veto; votações no Fundo Monetário Internacional são ponderadas, e assim por diante.




  2: Correto. São premissas-chave do realismo político: (1) os Estados são os principais atores das Relações Internacionais; (2) o sistema internacional é anárquico, ou seja, não há autoridade superior à soberania dos Estados (o que, naturalmente, permite a distinção entre políticas interna e externa); (3) diante de um sistema anárquico, a sobrevivência dos Estados está intimamente atrelada à sua segurança; (4) para garantir a segurança, os Estados buscam acumular poder, notadamente militar; (5) a luta por poder, travada pelas nações, propicia situações de equilíbrio de poder. Embora haja diferenças importantes entre a formulação de realistas clássicos, como E. H. Carr e Hans Morgenthau, realistas defensivos, como Kenneth Waltz e Stephen Walt, e realistas ofensivos, como John Mearsheimer e Christopher Layne, os pontos acima enumerados compõem, ainda que com pequenas variações, uma espécie de núcleo duro do pensamento realista. A diferença entre tais formulações diz respeito, sobretudo, ao nível de análise: enquanto a ênfase dos realistas tradicionais recaía sobre a luta por poder, por parte do Estado, como uma decorrência da natureza conflituosa do homem e da atividade política, os realistas contemporâneos enfatizam a dimensão sistêmica da política internacional, alegando que a estrutura do sistema internacional cria incentivos para a disputa por poder – e para a constituição de equilíbrios ao longo do tempo.




  3: Errado. Em seu uso corrente, o termo alta política refere-se a tudo o que diz respeito à sobrevivência do Estado – ganhando, portanto, prioridade absoluta na agenda externa das nações. Em geral, os temas de alta política vinculam-se à paz e segurança internacionais, como aqueles deliberados no âmbito do Conselho de Segurança das Nações Unidas. A baixa política, por outro lado, engloba tudo aquilo que não toca diretamente na questão da sobrevivência, ao menos numa leitura de curto prazo: questões ambientais, culturais, de direitos humanos, comércio ou cooperação técnica entrariam nesse grupo. Enquanto os teóricos realistas enfatizam que a política internacional é um jogo que ocorre no plano da alta política, as formulações liberais, construtivistas ou marxistas argumentam que não existem fronteiras claras entre alta e baixa políticas. Os liberais, via de regra, defendem que as relações internacionais contemporâneas orientem-se pela dinâmica do aumento dos fluxos de capitais, pessoas, bens e ideias, caracterizando um cenário de interdependência complexa; construtivistas alegam que os temas de alta política são construídos socialmente, na medida em que as “ameaças existenciais” a um país são submetidas a processos subjetivos de securitização; os marxistas, por fim, colocam as questões econômicas como determinantes do comportamento dos Estados, inclusive em questões de alta política.




  4: Correto. Um dos pilares do pensamento realista nas Relações Internacionais, a noção de polos de poder segue sendo utilizada tanto no discurso diplomático quanto no debate acadêmico. Durante a Guerra Fria, a bipolaridade era encarada como sinônimo de estabilidade sistêmica, o que se vê no argumento de teóricos como Kenneth Waltz. O colapso da União Soviética deflagrou um debate no campo realista sobre qual seria o futuro da ordem internacional – se unipolar, liderada pelos Estados Unidos, ou se multipolar, ancorada na distribuição de poder entre grandes potências como União Europeia, China e Rússia. Esse debate permanece até os dias de hoje: autores como William Wohlforth defendem a estabilidade do mundo unipolar (ver “The Stability of a Unipolar World”, International Security, vol. 24, n. 1, 1999; “Unipolarity, Status Competition, and Great Power War”, World Politics, vol. 61, n. 1, 2009), enquanto outros, como Christopher Layne, buscam desqualificar a ideia de estabilidade na unipolaridade (“The Unipolar Illusion: why new great powers will rise”, International Security, vol. 17, n. 4, 1993; “This Time It’s Real: The End of Unipolarity and the Pax Americana”, International Studies Quarterly, vol. 56, n. 1, 2012). Outros autores, como Barry Posen (“Emerging Multipolarity: why should we care?”, Current History, 2009), discutem as implicações políticas de sistemas internacionais em transição. Análises realizadas por diplomatas também retomam a noção de polos de poder: nos anos 1990, Celso Lafer e Gelson Fonseca Jr. consagraram a expressão polaridades indefinidas em referência ao mundo do pós-Guerra Fria, ao passo que Antonio Patriota, mais recentemente, cunhou o termo multipolaridade benigna para caracterizar o mundo desejado pelo Brasil e pelas potências emergentes.




  Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C




  (Diplomacia – 2013 – CESPE) Considerando conceitos e paradigmas teóricos empregados na análise das relações internacionais, assinale a opção correta.




  (A) Embora suas origens remontem à Antiguidade Clássica, como se verifica especialmente na obra de Tucídides, o realismo estrutural só se projetou ao ter reiterada, na obra de Hans Morgenthau publicada durante a Guerra Fria, a sua utilidade no exame da influência do processo decisório da política externa nas interações entre os Estados.




  (B) Após a Guerra Fria, cujo desfecho representou desafio à interpretação das principais correntes na teoria das relações internacionais, o construtivismo fortaleceu-se como paradigma de interpretação dessas relações.




  (C) Emprega-se o conceito de política internacional, equivalente ao de política externa, em referência à interação das grandes potências entre si, reservando-se o conceito de sociedade internacional para referência à interação das grandes potências com as organizações internacionais.




  (D) O debate entre neorrealismo e neoliberalismo institucional marcou os anos 60, especialmente devido à influência das teorias cibernéticas, que empregavam os conceitos neorrealistas, na formulação da política externa da ex-União Soviética.




  (E) A interdependência complexa surgiu com o paradigma de análise das relações internacionais por influência da Teoria da Dependência, que reinterpreta as teses liberais, no marco das instituições de Bretton Woods, para explicar o que veio a ser conhecido como processo de globalização econômica.




  A: Incorreta. Tucídides, Maquiavel e Hobbes são frequentemente considerados as fontes filosóficas da ontologia realista, sendo que o primeiro, em particular, é associado ao realismo estrutural, também chamado de neorrealismo, pela maneira como atribui a Guerra do Peloponeso a fatores sistêmicos. Ainda que essa associação tenha sido problematizada nos meios acadêmicos (ver, por exemplo, o texto de Jonathan Monten, “Thucydides and Modern Realism”, International Studies Quarterly, vol. 50, n. 1, 2006), essa parte da assertiva poderia ser considerada correta. Contudo, o realismo estrutural, como escola de pensamento, nascerá somente dos escritos de Kenneth Waltz, sobretudo no já clássico Theory of International Politics (1979). Hans Morgenthau, autor de um dos mais importantes livros de Relações Internacionais, A Política Entre as Nações (1948/2003), filia-se a uma corrente anterior do realismo, conhecida como realismo clássico ou moderno. Por fim, vale lembrar que o nível de análise do realismo estrutural é o sistema internacional, o que significa que esta vertente atribui o comportamento dos Estados a incentivos no nível do sistema (em particular, a anarquia) e não no nível do Estado ou do indivíduo. Os neorrealistas, portanto, não se preocupam com o processo decisório da política externa.




  B: Correta. O colapso material e ideológico da União Soviética, na virada da década de 1990, impôs desafios às principais teorias de Relações Internacionais, principalmente ao neorrealismo, que teoriza a estabilidade estrutural do sistema internacional a partir da bipolaridade e da dissuasão nuclear. Não haveria, na visão waltziana, razões para a mudança da estrutura sistêmica originadas de transformações domésticas, como foi o caso soviético. Por isso mesmo, interpretações alternativas passaram a ganhar força, sobretudo aquelas que enfatizavam o papel das mudanças ideacionais no plano do sistema internacional. Foi o caso do construtivismo, que se propõe a ser uma espécie de “terceira via” no terceiro debate entre positivistas (neorrealistas e neoliberais) e pós-positivistas, abraçando o papel da linguagem, das regras sociais e das identidades coletivas como elementos analíticos das RI. A vertente construtivista nasce de obras como World of Our Making (1989), de Nicholas Onuf e Rules, Norms, and Decisions (1989), de Friedrich Kratochwil, e ganha grande repercussão acadêmica com o artigo de Alexander Wendt, “Anarchy is What States Make of It” (International Organization, vol. 46, n. 2, 1992), lançando o construtivismo ao mainstream da análise internacional.




  C: Incorreta. Política externa e política internacional não são sinônimos e, no campo teórico das Relações Internacionais, são comumente considerados áreas diferentes de conhecimento. O campo da política internacional diz respeito à interação entre Estados no plano do sistema internacional (o que, por vezes, cria a falsa equivalência entre política internacional e política das grandes potências), a partir de uma abordagem estadocêntrica. A área de política externa, por sua vez, geralmente trata do processo decisório, que pode ser analisado, seguindo o modelo de Graham Allison em Essence of Decision (1971), pelo enfoque racional-estadocêntrico, organizacional (com ênfase no papel das instâncias decisórias do Estado, como secretarias ou ministérios) e burocrático (com foco nas disputas internas, por vezes pessoais, intraburocráticas). Outra maneira de definirmos as diferenças entre política externa e política internacional é pela formulação de João Augusto de Araujo Castro. Em seu texto O Congelamento do Poder Mundial (Revista de Informação Legislativa, 1971), o ex-chanceler argumenta que política externa é o conjunto de ações de um país com relação a outros, enquanto política internacional seria referente às diretrizes de conduta do país na comunidade das nações, frente aos grandes temas internacionais (p. 39). Sociedade internacional, por fim, é um conceito oriundo da Escola Inglesa, que se constitui historicamente quando os Estados, cientes de certos valores e interesses comuns, se veem vinculados por um conjunto comum de regras em suas relações e por participarem do funcionamento de instituições. A sociedade internacional certamente pressupõe a existência de relações estruturadas entre potências e organizações internacionais, mas não se limita e elas.




  D: Incorreta. O debate que marcou a década de 1960 nas Relações Internacionais ficou conhecido como o segundo grande debate, travado entre tradicionalistas, que advogavam pela metodologia filosófica, histórica e essencialmente qualitativa, e cientificistas, defensores de abordagens sistêmicas (dentre as quais as teorias cibernéticas) e metodologias quantitativas. A rigor, esse debate perpassa a dimensão ontológica das teorias de RI, ou seja, tanto realistas quanto liberais se dividiram quanto a suas escolhas metodológicas. O debate entre neorrealismo e institucionalismo neoliberal, também chamado de debate neo-neo, ocorreu mais tarde, ao longo dos anos 1980 e 1990. Seu ponto de partida foi a publicação da já mencionada obra neorrealista de Kenneth Waltz e sua repercussão nos anos subsequentes. Um das respostas mais contundentes foi veiculada por Robert Keohane, em seu livro After Hegemony(1984), primeira obra do neoliberalismo de RI.




  E: Incorreta. A interdependência complexa é uma abordagem liberal, originária dos escritos de Robert Keohane e Joseph Nye em Transnational Relations and World Politics (1971) e, sobretudo, no clássico Power and Interdependence (1977). O argumento fundamental dessa teoria é que o conceito realista de poder nas Relações Internacionais perde força à medida que aumentam os fluxos de bens, pessoas, capitais e ideias no sistema internacional. No lugar da noção de poder (especialmente militar), Keohane e Nye desenvolvem os conceitos de sensibilidade e vulnerabilidade, que diz respeito, respectivamente, ao grau com que os países são afetados por temas internacionais não necessariamente vinculados à segurança (como dependência energética, refugiados, narcotráfico, direitos humanos, meio ambiente) e à sua capacidade de reagir a questões sensíveis e superá-las. Nesse sentido, pode-se dizer que a interdependência complexa é uma teoria que incorpora, em sua formulação, o fenômeno da globalização econômica nos seus primórdios. A Teoria da Dependência, por outro lado, é uma vertente ligada à tradição marxista que questiona a noção liberal-ricardiana das vantagens comparativas. De acordo com seus principais formuladores, dentre os quais Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto em Dependência e Desenvolvimento na América Latina (1967), há uma divisão internacional do trabalho na economia global, opondo países centrais-industrializados e periféricos-agrários. Graças ao fenômeno da deterioração dos termos de troca, a relação centro-periferia, estruturada por um vínculo de dependência econômica, legaria o subdesenvolvimento às nações periféricas.
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